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PARECER ruRÍDICO N' 15/2023

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N' : 7OO / 2022
REQUERENTE: DepaÍtamento de ConhataçÕes Públicas

Ánf a aDNUNISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ÓncÃo INTERESSADo: Secretaria Municipal de Saúde

ASSUNTO: Controle prévio cle processo de contÍatação.
OBIETO DA CONTRATAÇÃO: Serviços de manutenção preventiva e corretiva de câmaras

de vacinas, com Íomecimento cle material.
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FAVOR,\VEL

1. RELATÓRIO.

O DepaÍtamento de ContÍataçÕes Públicas encaminha para análise da Procuradoria-

Geral o presente pÍocesso de contratação, conÍorme condições e especi{icações contidas no
prccesso.

Constam no processo administrativo Íísico:
I) Portarias n" 8.022/2021e n" 8.261, /2022;
D Solicitação da contratação;
m) Termo de referência;
IV) Orçamentodefinitivo;
V) Relatório de pesquisa de preços;

VD Pesquisa de preços;

VD Despacho de encamirúamento clo Prefeito Municipa!
VnD Parecer Contábü
IX) Minuta do edital;
X) Anexos II a VI.

É o relatório.

2, PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FA'IO E DE DIREITO,

2.1. InÍormaçÕes preliminates.
ImpoÍtante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geraf nos termos

art. 53 cla Lei n' 14.133, de 202-1., realizar o controle prévio de legalidade do processo

contÍataÇão, pela análise da presença e da legalidade do conteúclo dos documentos

para a realização da contratâção pública, responsabilüando-se apenas o ordenador cla despesa

e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo/
É'do
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ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no coÍpo
deste parecer, principalmente no tocante a pÍazos e atos essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em ÍegÍa, nào compete à Procuradoria-Geral tecer

considerações acerca do mérito da presente contÍatação, tendo em vista a incidência do
princípio da discricionariedade motivada da Administração Pública ao ttaÇar os parâmetÍos
dos objetos e das contratações entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses de

flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou eqúvoco na descrição do objeto,

especialnente quando em corúronto com os princípios que regem a Administração Pública.

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cacla etapa/fase clo processo de

contratação, conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos

entendidos como indispensáveis à contratação.

2.2. Da Legislação aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contrataçôes

públicas, é permiticlo que a Administração Pública opte poÍ qual legislação irá adotar a cada

pÍocesso cle contratação.
Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realitlade administrativa locaf que, no

presente processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações

púbücas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei no 10.520, de 2002, na Lei
Complementar n" 123, de 2006,bem como, cle forma subsidiário na Lei nn 8.666, cle 1993, para

a Íase extema da licitação e durante toda a reiação contratual/obrigacionai com a pessoa

jurídica vencedora do certame.

Contudo, no que tange à Íase intema do processo cle contratação, por ínexistência de

incompatibüdade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela
ürexistêrlcia de regulamentação local de diversos hstitutos reÍerentes às licitações e contÍatos
administrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogra, das disposições da Lei n"
1"4.133 /2021,, para fundamentaÍ os atos praticados pelos agentes públicos municipais, nào se

tratando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
ConÍorme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6', inciso XXIII), termo de referência

é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:
"a) defniçdo do objeto, ittchtídos sun natureza, os q antit tiaos, o prazo do onffato e, se íor

o cnso, n possibilirhde de an yronogaçia;
b) t'undanrentnçõo da contratnçio, que consiste na referência nos esturlos téctticos

preliminrres correspondentes ou, qutttdo ndo t'or possft;el dioulgar esses estudos, no ertroto das

prrtes que nõo contía*em itfornmções sigilosns;
c) descrição dn solnçõo cottro uttt totlo, consklerulo torlo o ticlo de oida do objeto;

d) requisi.tos do co bntaçãa;
e) nodelo de execuçõo do objeto, que consiste na defniçdo de cotno 0 cofitrnto deoerii yroduzir

os resultados pretendidos desde o seu início até o seu enwrunento;

fl nodelo de gestõo do @ntrato, que descreue co n a execução tlo objeto será ocontpanhadn. e

fscali.zada pelo órgõn ou entidadÍ;
g) criterios de rnedição e dc pngn rcnto;
h) fornn e critarios da seleçio da forrccedor;
i) estimatiuíts do ualor da cortrotoção, acompanhndns du prc.ços unitórios re.fere-tciais, da.

nenruins de ailcr o e dos docunentos Erc lhe dãn supzrte, cotÍt u pmânetros utili.zados pwa
obtenção dos Weços e para os respectiuos cilculos, que deae cottstir de doaunento xparodo
classif cado;

N
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Corn cÍeito, trazendo a exegese legal para o caso em resa, os principnis elenentos do

tcrrno r1c referêtrcia serrio aborc1aclos na scquência. Vejtrmos.

2.3.1. Definição e quantidade do objeto.
O terrno c1e relerência e os seus clocunentos ru-rexos clcscrevem os itens que

compÕL.m o obicto da conl.ratação, indicando o quantitativo, o valor unitário c o valor
total cia «ntrataçào.

Cor.rsiderarrrlo a ausência ele cltrrlos tlesatrazoárveis, t'spr:cialmente após as

correçÕes efetuaclas no termo cle referêm:ia, nos limitcs t{os conhecitnentos deste órEl.ro

consultivo, ó oportuno rcgistrar que a responsúilillacle pela clescrição tócnica dos ilens

quo compôem o objerkr c1a prcstnte corrtrataq,io é cle responsabilielaclc cxchrsiva clo(s)

subscritor(es) clo tloi:umento.

2.3.2. Contlições de execução do objeÍu da contratação.

Consideranclo a atualização cla redação padrão da cláusula relativa às "CorldiçÕes

de aquisição e entrega clo objeto", incluída, em regra, nos termos c1e reÍerências relativos

a todas as contrataçÕes que adotem o Sistema de Registro de Preços, clenota-se que o

termo de referência da presente contÍataçào está conr a ledação desatuaLüada de sua

c1áusula 11.

No entanto, tendo em vista que a minuta paclrão do edital em análise está

atualizada, especialmente no que tange à cláusula 21, {az-se necessário registrar a

clesconsicleração clo clispostcr nos subitens 1L.1 a 11.3 clo terrno cle referência, apliczurclo-

se, durante a execução da contrataçào, o disposto no item 21.2 do editai da licitaçào,

respeitando-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, como irdicado no item 11.1. do termo de

referência.

2.3.3, Da vigência da ata e/ou do c ivo,
O L.razo de vigtlncia cla ata e/ou c1o contrato, prcvisto uo terrno cle referôncia, estár

de acordo cor.n as disposiq:Ões legais que reÍIem o te1na.

2.3.4. Dos recursos ore amefitários.
() termo tle reÍererrci.r r.rao freviu os lecuÍsos orçamentários para fazer frente ti

elespcsa provenit-.nte rla contrataqào. l or1avia, rlepreencle-se c'los autos ;r existência clt-'

parecer contábil quc supre a exigêm:ia 1ega1.

2.3.5. Do recebimento do obieto da contratação e do pagamento.

O termo de reÍerência não previu regÍas especíicas para o recebimento do objeto

da contrataÇão.
Dessa for:ma, aplicam-se as regÍas gerais previstas no tópico 22 da minuta do

edital.

2.3.6. Da fiscalizacão da contratação.
Em regra, faz-se necessário que o Íiscal da contratação seja um serviclor público de

plovimento efetivo, a Íim de permitir a continuidade do serviço público e gaÍantiÍ/ em

tese, a maior impessoalidade na Íiscalização das contratações públicas.
É
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Corn efeito, o(a) servidor(a) indicaclo(a) no teÍrno de reÍerêucia é de proviurento

efetivo, e sua indicaçào como Íiscal é de responsabilidade dos subscritores do

documento.

2,3.7. Da iustificativa para a contratacão.
A justificativa constante no termo de referência é suÍiciente para demonstrar o

interesse público cla realização da presente contrataÇào.

Destarte, corno mecanismo de planejamento e orgaurüaçào do processo de contÍataçào,

limitar-rclo-se a examinar a presença clos elementos essenciais do docurnento, veriÍica-se que o

Termo de RcÍorôncia atcnde c'le maleira suÍicicnte aos rcquisitos legais, pois forncce subsídios

claros para que os interessados possam oferecer as suas propostas e fu1dica as cláusulas

mírimas para a execução contratual, com as ponclcrações indicadas neste parecer.

2.4. Da pesquisa de preços.

Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços realizada, constaldo o
relatório de pesquisa confeccionaclo pela Secretaria Municipal de Contratações Públicas, corn

a rnetodologia aclotada.

Com efeito, considerando a dinâmica adrrrinistrativa e a reaLizaçào da pesquisa pela

Secretaria Municipal de Contratações Pírblicas, órgão diverso daquele interessaclo lta
contratação, vislumbram-se suficientes trs informaçôcs conlidas no pl'ocesso, sob a exclusiva

respor-rsabilid ade dos agentes públicos envolvidos.
No entaÍlto, no que tange ao oÍçamento deÍinitivo encaÍtado aos autos, faz-se necessária

a sua retiÍicação quarto às irúormações divergentes acerca do prazo de irúcio dos trabalhos e

do prazo para pagamento, haja vista a indicação expressa dessas irúormações no termo de

referência e na minuta do edital da licitaçâo.

2.5. Da Minuta do Edital.
2.5.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modaliclade pÍegào, os fundamentos estào assentados em dois

fatores: (i) a possibilidade jurídica cle caracterização do objeto da licitação colno um
bem/serviço comum, r-ros termos da Lei n" 10.520, de 2002; e (ii) a necessidacle cie se contratar

aquele que oferece o menor valot pelo selviço/bem, rlentro dos parâmetros objetivamente
íixatlos no frocesso de licilaçào.

Nesse nrmo, o Pregão é modalidade de licitaqão instihtít1a pela l-ei n" .10.520, 
de 2002,

restrita à contratação de bens e serviços comuns, com tlisciplina e procediÍlentos próprios

visando a acelerar o processo de escolha cle futuros contratados da Aclminislraqão em

hipóteses determinadas e especíÍicas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei r.rn

8.666/7993.
A própria Lei mencior-rada alhures, em seu art. 1o, parâgraÍo único, esclarece o que se

deve entender por "bens e serviços comuns":
"Considerattse bens e scrtiços comwts, paÍa os fins e efeitos deste nr go, nqueles ctuos

paitrões de deseupenho e qualidde posso,fl ser objetittnmatte defnidos pelo erli.tnl, por

especifcações usuais no nrcrmdn" .

A doutrina tem muito estutlaclo a abrangência da expressão "bens e serviços comuns")

citem-se as consideraçÕes do insigne ProÍessor José dos Siurtos Carvalho Filho, em sua obra

"Manual de Direito Adrninistrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p. 3M), para quem a amplitude

N
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do termo "bens e serviços comuns" peÍmite a adoÇão do pÍegão paÍa praticâmente todos os

bens e serviços:
"Para especifcor quais os bens e seruiços cot Luns, e dinnte dn preaisõo legal de ato

regulanentar, foi etpedido o Decreto ru" 3.555, de 8.8.2000. No onexo, onde há n enumuqão, podt
cofistat(tr-se Erc priticrmente todos os bens e suuiços foram considercdos comu s; poucos, a

oerdode, estarão fora da relação, o que signifca que o pregão será ndotado em grande escala".

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Adrninistração, conÍorme descrito no Termo
cle reÍerência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversiÍicado e capaz de
identÍicar arnplamente as especificações usuais cleste objeto, inÍere-se a regularidade da
adoção do pÍegão como modalidade desta licitação.

2.5.2. Do Formato da Licitacão.
Considerando-se que o presente certame adotou o ÍoÍmato eletrônico e tendo em vista

que a regra é justamente essâ, não há outÍas considerações a serem apontadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de iuleamento.
O critério de julgan-rento previsto no item 1.3 da minuta do edital está adequado com a

descrição do objeto no termo de referência.

2.5,4. Da adocão do Sistema de Registro de Precos.

No caso vertente, o termo cle referência indica a adoção do sistema de registro de preços.

O caso é mesmo de adoção do SRP. Vejamos.
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei ns 8.666, de 1993:

Art. 15. As compra-s, semyre que possí.oel, deoerõa:
(...) II - ser processtdas atruoés de sisttna de registro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o DecÍeto ns

7.892/13, q.ue estabelece as hipóteses de contÍatação suscetíveis de seÍem pÍocessadas por esta

sistemática. É o que estabelece o art. P:
Art. 3e O Sistena de Registro de Prcços poderá ser adotado nas seguintes hipótexs:
I - quando, pelas cnracterísücas do bem ou seroiç0, houaer necessidade de mntrntaçõcs

frequentes;
II - qunndo for contwiente o quisição de bens com yreuisão tfu entregns parceladas ou

contrntnção de seruiçu renunerndos por wtidade de nedidn ou em regime de tarefa;
III - quarulofor conoenintte t nquisição debe sou a contratação de sentiços pnra atendinetÍo

a nais de um orgõo ou entidade, ou a progranns de gooerno; ou.

lV - quando, pelfl naturezn do objeto, ndo for possíael defi preuiamente o q a ütltito 0

ser demandtdo peln Atlninistraçdo.

Neste pÍisma, veriÍica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notadamente os incisos I, II e IV supramencionados.

2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
Os requisitos de habütação estão previstos nos subitens 11,.11 a 11,;1,4 da minuta do

edital.
A documentação exigida nos subitens 1L.1l e 11.12, relativas à habilitação juúdica e de

re11u1arir1atle fiscarl e trabalhista, ostá adcquarla ao objetcl da contrataÇào.

No que tange à qualificação econômico-financeira, prevista no subitem 11.13 da
do edital, vislumbra-se a ausência de razoabilidade da sua exigência no presente ceÍtame,
que uma declaração da licitante sobre o tema é suÍiciente para a garantia da
Muricipaf considerando-se o obieto da contratação, além da inexistêncía de fundamentaçào
para a sua adoçào.
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Ademais, paÍa os pÍóximos certames, indico a necessiclade de fundamentação idôrrea
para a adoção da exigência cla referida ceÍtidào de negativa como qualiÍicaçào econômico-
financcira.

Por seu turno, a documentação prevista no subitem 11.14, relativa à qualificação técnica,

encontÍa-se dendro das exigêr-rcias toleráveis, haia vista a necessiclade de a Aclministraçào
Púhlica contrataÍ ernprêsas que possuam a experiêr.rcia necessária para a execuqâo dos
serviÇos. Entretanto, no ponto a que exige documento que comprove vínculo empÍegatÍcio do
engerúeiro com a empres4 faz-se necessário destacar que esse vínculo deve ser entendido em
sentido amp1o, possibilitalclo a existência de qualquer vínculo, seja empregatício, seja

contratual.

2.5.6. Dos demais tópiçe§ !!e tlljlaleseq§ ane .

No nrais, r,eriíica-st rpe folarr preenthiclos os retluisitos t'sserrt itris eslrallrarlos pela Lei
n" 8.(166, r1c 1993, t-.sptcialnente o tlisposlo no seu .!r1..trO.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato.
Vislumbro ade.luada a rlinll [a (lo contrato anexacla ao eclital, visto que pre\re .rs

r:látrsulas esst'rrcia is dispostas no trrt. 55, da T.ei 8.666, tle I 993, conÍorme motlelo confeccionado
pela PG\4.

2,7. Recomendações.
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevânci4 que a veracidade de todas as

inÍormações e documentaÇão apresentadas são de inteira responsabüdade clos agentes
públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação cle sanções de
natureza política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública {ou
em razão de descumprimento das obrigações legais, contratuais e editallcias, possibütando
a conÍiguÍação de ato de impÍobidade administrativa, nos termos da Lei n' 8.429, de 1992,bem
corno em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO:

Diante do exposto, a Procuradoria-Gerai se maniÍesta favoravelmente ao
prossegdmento deste processo de contrataÇão, deade que:

a) Seja desconsiderado o disposto nos subitens 11.1 a 11.3 do termo <le reíerência,
aplicardo-se, durante a execução da contlatação, o disposto no item 21.2 do
edital da licitação, respeitando-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, como indicado
no item 11.1. clo termo de reÍerência.

b) Seja retiÍicado o orçamento definitivo quanto às inÍormações divergentes
acerca do prazo de início dos trabaihos e do prazo para pagamento, haia

a intücação expressa dessas üútrmaçi)es no teÍmo cle reÍerência e na minuta
ecütal da licitação.

c) Seja excluída a exigência tle t1ualificação econômico-Íinanceira prevista
subitem 11.13 da minuta do eclital.
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dada interpretação ampla à exigência do vínculo empregatício

Capancrna, Estarlo clo Paralár - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
do Colpno, âos 8 dias do mês de Íevereilo de 2023.




